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Altera a redação da
Lei n ° 10.854 de 22

de abril de 1990 e -
dá outra providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta :

Art.1° - A Lei n ° 10.854 de 22 de abril de 1990 passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art.1 - O Poder Executivo concederá aos desempregados,
redução de 100% no preço da tarifa do transporte coletivo por
ônibus do Município de São Paulo, observadas as condições
estabelecidas nesta lei.

Art. 2° - A redução da tarifa será concedida aos trabalhadores
cadastrados nas Supervisões Regionais da Família e Bem - Estar
Social - FABES-SURBES ou cadastrados nos sindicatos de suas
respectivas categorias profissionais, regularmente registrados na
Secretaria Municipal da Família e Bem - Estar Social - FABES.

§ 1° - O trabalhador desempregado interessado na concessão
do benefício de que trata esta lei poderá cadastrar-se somente na
SURBES correspondente à região em que reside, sendo vedado o
cadastramento cumulativo nos sindicatos e nas unidades da
SURBES.

§ 2° - Para efetivar a aquisição dos passes cada sindicato
deverá enviar a FABES Relação de Desempregados relativa à
erorria profissional que represente.
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§ 30 - o cadastramento nos sindicatos e nas SURBES será
realizado por meio de formulário padrão que deverá conter as
seguintes informações :

I - nome, sexo, data de nascimento, número do RG e do CIC,
número de inscrição no PIS/PASEP, endereço residencial, estado
civil e composição da renda familiar;

II - profissão e formação escolar;
III - data de saída do último emprego ou do término do

exercício da última atividade remunerada.

§ 4 ° - Os sindicatos e os trabalhadores cadastrados
individualmente nas SURBES deverão manter os dados atuálizadós,
respondendo perante a Prefeitura, pela veracidade doà .dadós
declarados.

§ 50 - Constatada qualquer irregularidade no cadastro, o
registro do sindicato infrator na FABES será suspensó e . o
trabalhador cadastrado individualmente ficará impedido de adquirir
passes com desconto.	 	 -

Art. 30 - A Secretaria Municipal da Família e Bem - Estar
Social processará o cadastramento dos trabalhadores
desempregados inscritos e constituirá um Cadastro Único que terá
por finalidade evitar a inscrição do trabalhador desemiSregado em
mais de um posto habilitado a realizar o cadastramento, e também
informar o número total de beneficiários do desconto` da -tarifa
previsto nesta lei.

Art. 40 - Os passes, em lotes de 40 unidades mensais por
pessoa cadastrada, estarão disponíveis, no prazo máximo de 15
dias, na Secretaria Municipal da Família e Bem - Estar Social -
FABES ."

Art. 2° - Fica mantida a redação original dos arts.5° e 6°, da Lei 10.854
de 22 de junho de 1990.

Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei em 30 dias a partir da
publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução da presente lei córrerão
por conta das dotações orçamentárias próprias, Suplementadas se neceSsário..

.1,,
Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário.

CÓD. 0561
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Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 03 de maio de 1999.

•

cá). 0561



rANiii111111111111111111".:•

is1k -;1111i:

1 	 t9	Folha n o	 do roo 1
n.o 	 ./17-q 	 de 199? 

c,~ 

n 	 -
ír 4Wr	 /Lr Irtf

Reg. 100.106

ATM

Kámara AtnicOalff ale
JUSTIFICATIVA

A Lei Municipal n ° 10.854 de 22 de junho de 1990, acrescida

das alterações constantes da Lei n ° 10.990 de 13 de junho de

1991, dispõe sobre a concessão aos desempregados de redução

de até 100% no preço da tarifa do transporte coletivo por ônibus do

Município de São Paulo. Estabelece ainda que este benefício será

concedido apenas aos trabalhadores cadastrados nos sindicatos de

suas respectivas categorias profissionais.

As alterações propostas pelo presente projeto de lei visam

abranger no universo de beneficiários da redução da tarifa os

trabalhadores desempregados que não estejam filiados a nenhum

sindicato e os trabalhadores da economia informal. Estes

trabalhadores poderão cadastrar-se nas unidades regionais da

Secretaria .Municipal da Família e Bem — Estar Social - FABES.

Desta forma, os desempregados, inclusive aqueles cadastrados

pelos sindicatos, adquirirão os passes diretamente na FABES.

Diante da grave crise econômica que assola o país esta é

Si apenas uma medida dentre várias outras que podem ser aplicadas

para se tentar amenizar o problema do desemprego no Município

de São Paulo.

CóD. 0561
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LE I N o 10.654, DE 22 Dr. Junho	 DE 1990
(Projeto do hei nO 106/09, do Vereador Vital Nolaacol

Autoriza o Executivo e conceder aos deeem
pregados reduião da tarifa no transporte
coletivo por onibus, e de outras pro-
videncia..

LUIZA EnUuuMA tie SOUSA, Prefeita do MunicIplo de Sio Pau
10, usando das atribuições que lhe seo conferidas por lei.
Faz saber que a cemarn Municipal, em 	 - de 5 de junho
de 1990, dacretou e eu promulgo a seguinte leis

Art. 10 - Pica o Executivo autorizado a
concenv., 'elo orar° eseerimental de 4 meges, coe denem-
progridam, .v.oçáo do nte 1001 (cem por cento) no preço da
tarifa do ttaunpotte coletivo por ônibun nu Município de
São Paulo, observadas as condiçOes estabelecidos nesta
lei.

Art. 20 - A reduçao da tarifa somente se-
re concedida aos trabalhAdorea cadastrados nos sindicatos
de nuns respectivas categorias profissionais.

Art. 39 - A agule100 dus passes cano drs
conto previnto isenta lei acre feita por intermdlo don
sindicato° devidamente registrados vo éogio competente da
Prefeitura, n ser dellnIdo em decreto.

§ IP - Para efetivar n alulnlç3o, teu nin
dleato dever5 manter um Cadastro de Uesempreyados. reina
vo ó categoria profissional que represente. pode nd o 	od:
qulcir ou passes eni,loten de 30 (trinta) a 120 	 (cento o
vinte), unidades meneais por pessoa cadaStrada.

§ 29 - Os sindicatos deveriio manter Oe Ca
dentar; atualizado°, renpondendo, perante o Pteielturn,
pela veracidade doe dados nele° contldon.

y - 19 - Constatada qualquer irregularidade
no Cadaíitiv, ç eindlcato infrator ficara impedido de ad-
•uirir nas .... a com desconto.
• Nrt 49 - U peceentUal de reduçõo da tad
(a, ah condiçoeu pri,a que o trabalhador eonna gozar de.
desconto e as .demais notmon neconnSrinn n execução desta
lei neto entabeleeldan em decreto. o p er baixado pelo
1:seentivo, nu pinto de 30 (trinta) diau, contado., n par-
tir de nua publicação.

Art. SO - As ~penam Com ó ceccução des
ta lei correro por conta dan dotaçõ • n roçomenl:bia4 1 .1A-

W 1 de / e u P leme n tad as se necenu:Irlo.
Art. 69 - Esta lei entrare em vigor na 41

ta de suo publicação, revogadas as dinposIções em ~Lr:A-
tiv.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO rAuLo, ao. 22 de Junho
da 1990, 4379 da [undação de Sio Paulo.
LVIZN ERUND1NA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER rIvA noonloUES,'Seccsiário doe Deviclos Juridicoe
AHIn nnioN10 ~In, Secretário das Finanças
AVNEMAR GIANNI:. Secreterio Municipal de Transportes
LAD1SLAS powhon, Secreterio dou Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de
Junho	 de 1990.
JOSE EDUARDO HARTINS CARDOU), Secretário do Governo Muni-
cipal
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DECRETO NO 20,013	 , DE 2	 DE Julho DE 1990

Regulamenta a Lei n9 10.054, de 22 de
junho de 1990, que autoriza o Executi-
vo a conceder, soe deeempregados, redu
ção da tarifa no transporte coletivo
por Onibue, e da outras providencias.'

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do munIciplo de São
Paulo, usando dos atribuições que lhe são conferidas por
lei,
DECRETA1

Art. 19 - . fico lixado em IDOS o petren-
tual de reduçNo ho preço de tarifa do trannporto rnietl- .
vo por ônibus, no Município de S5o Paulo, n net •onevell-
do vou denempregadon, peio prazo experimentei de 4 (qua-
tro) meses, non termos do dinpouto na Lei nO In.nsi. 'de
22 de Junho de 1990.

Art. 29 - A redução no preço da idrlfre
somente ser5 concedida non trabalhadores cadastrad,,s co
mo desempregado° tios sindicatos de p una renpeetivan en-
tcgosin g pro(issionaln.

Art. 37 - Poro net codantrodo. nua ter
mos do dinpoato no artigo anterior, o t r abalhad or dekerai

1 - Provar, perante o Sindicato:
n) que trabalhou, no ano de 1709, 	 por

um período ininterrupto de, pelo menon, 100 (cento e
tent:)(.11ns'

• b) que ne encontra denempregado hã iailg

de GO (sessenta) dias o 'que o desemprego ocorreu em da-
to posterior n 22 de março de 1990,

11 - apresentar ao Sindicato n Carteira
Profissional e o bescisao Contratual.

Art. 49 - A equitação dos posara rum o
deaconto previsto neste decreto nora feita por interm6
dl° dos sIndldatos regularmente regletrodos na Secreta-
rio'fhnilcIpol do bem-Ester Social - SEDES.

17 - rara os fine do cl 1 orioviui aoS te o(
tigo. SUJOS expedirá a ficha de registro, que dever5 Ser
devidamente preenchida pelo representante de cada Sindica
to.

29 - Preenchido a ficha, perã o mesma
devolvida n SEDES, que a manter5 arquivada para eyentual
consulta ou ntunliznção.

Att. 59 - reta efetivar o aquisição dos
pautes, cada Sindicato devera manter um Cadastre de Dosem
pregados, relativo ã categoria proflesional que repreeen
te.

Art. 69 - A Secretaria Municipal do Sem-
Ester Social - senss elaborara e divulgara o modelo pa-
drão do documento de cadastramento de denempregndon,n ser
preenchido pelo Sindicato.

enrieereto GnIco - Do documento Jeque tra
ta o "caput" dente artigo deverão conotar!	 -

e) relação nominal dos desempregados re-
lativos a categoria prollsolonal que o Sindicato represen
tal

hl numero da Cédula de identidade e 	 da
Carteira Prolisnional de elide trabalhador cadastrado:

c) outros elementos que se recomendarem
A concesnão e utilização adequada dos peaste.

Att. 79 - Verificados os documento° flpec
nentadon polo Sindicato, e constatada o regularidade dos
mesmos, 0 Secretaria Municipal do Deis-Estar Social -SERES
expedirã n autorização paro aquisição de pauses, chm o
dinconlo concedido, non Postos de Venda ou no Tesouraria
da companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC.

§ 1? - A autorização referida neste ar!'
go devera ser assinada por servidor designado pelos Secr.°
titios de SEDES ou smr.

§ 29 - Na ordem de expedição de autoriza
Oca. SEDES pudera dar ereferèncla nos trnbalhndores que
entejam deuemptegodos ha mais tempo.

Art. 07 - os possen serão retirados em
lotes de 50 (cinquenta) unidades meneai° por trnhalhador
contanto do Cadastro de Desempregados.

Art. 99 - Os pauses adquiridos nos ter-
moo deste decreto deverão ver distribuído', pelos Sindica-
tos aos trnbalhadores constante° do Codantro.

Art. 10 - compete A Secretaria Ilunicipal
do nem-Ester Social - SUDESemmdnarrsdocumentos nprenenta
dos e verificar a regularidade dos procedimentos adotados
pelos Sindicatos para obtenção da redução da tnrifn de
que trata este decreto.

Parágrafo Gnlco - A Secretorth Mbnicipb1
do nem-Catar Social poderá, e qualquer momento, exi2Lr
que o g indicntoe opresentem, ['era anallee e verificaçao,
os documentos referidos no "capvt" deste artigo.

Art. 11 - Ore Sindicatos deverão manteres
cadastros atualizados, respondendo, perante a Prefeitura,
pela veracidade doe dados nelee contidos.

Art. 12 - Contstatado qualquer irregular

• dado nos cadastros, os Sindicatos infrntores.ile nrão impo

I didos de adquirir on posse,' com desconto... 
:4	 .

)

I

2.11,1



0-- Folha n.o
9 • _do 192-2—FUI

ADELTNA CICONg
Reg. 100.406

AM

Art. 11 - A g deopenad Uni; (5 eXecu0o dei
te decreto correra° por conta doe dotaçõen orçamentatini
praprios, suplementadas oe neceenario.

Art. 14 - Este decreto entrara em vigor
na data de nua publicação, revogadas on dinponiçOen em
contrario.

PREFEITURA DO muulcirlo DE Sa0 PAULO, aos 2 de Julho de
1990, 4170 da fundaçao de Siio Paulo.
LUIZA rnutionm DE SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Secretario doe NegOcloo Jurldicoe
AMIR ANTONIO MUNIR, Secretário dno Pinançnn
MARTA SILVA CAMPOS, Secretaria Municipal do Doa-cotar Social
ADUCHAR GIANINI, Secretario Municipal de Tranoportee
LADISLAS DOWOOR, Secretario doe NegOcloo Extraordinarion
Publicado no Secretaria do Governo Municipal, e m 	2 de
Julho	 de 1990.

JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, nxmetarioda(Navemlottulielpai

.......--...---- 	 5..;

	

,_-------	 \o -,,,.ç)	 . i, :..-\c)
vux.)v.,,-.1‘,	 .	 ,..;	 , ...,„\

-\- . '	 ...2

x	
.	 ...-

\ X 1: ' ..' • ..
-..

	

\	

.

..------- ,..------

,



:- •

•

E
1

Folha no 	 .0 y 	 de moo

n.o	 À 7-2_ do 19c:L.5

'ADELINA ClCd10
açãl. oo.415',§

(")-	 ca-C)	 	 .4TH 

\ 7.).. 

LEI NO	 10.990	 • pe 12 be	 juppo	 DE 1991
(Projeto de Lei nO 309/90, do Vereador Vital Nolnsco)

'DO nova redoçilo no artigo 10 de Lei 	 '110
10.854, de 22 de junho de 1990.

LUIZA . ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Silo Pau
lo, usando das atlibuiçoee que lhe eco conferidas por lei.
Faz saber que a Comera Municipal, em sessão de 21 de maio
de 1991, decretou e eu promulgo e eeguinte lei,

Art. 10 - O artigo 10 da Lei nO 10.854,
de 22 de junho de 1990, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 10 - Fica o Executivo autorizado a
conceder, aos desempregados, redução do ate 1001 (emnpor
cento) no preço da tarifa do transporte coletivo por oni
bus do Município de São Paulo, observadas as	 condiçoeí
estabelecidas nesta lei.	 •	 •

Art. 20 - Esta lei entrara em vigor na
data da sua publicação, revogadas às disposições em con-
trario.

rnereitum uo muutelpo os sÃo PAULO, aos 13 de J vilho de
1991, COO da fundaçao de Sao Paulo.
LU1ZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DRLMO,DE ARREU DALLARI, Seeretario doe NegOclos Jurídicos
min ANTONIO MIAM, Secretario das Finança
LÚCIO GREGORI, Secretario Muricipai de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
junho	 We 1991.
José tuuArmo MARTINS CARDOU), Secretario do Governo Muni-
cipal

•••••••••••••••••••••••nn••••n ~ma g".
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Art. 2 1 - Para cumprimento do disposto no
nrtlgo nnterlor, e ate que os Sindicatos Implementem os
requinitos precintos no Decreto n , 20.013, de 2 de Julho
de 1990, o Componhin Municipal de Tronsportes Coletivos-
C.H.T.C. poderá organizar e manter codnstro provi:tio
dos trnbolhadroen	 pdesemregndoo com direito no benef . cio
do reduçno do torira.

Art. 3 e - Prro ner cotinstrodo, non termos
do disposto no nrtigo onterior, o interessodo devero:

I - Provnr, pernnte la Compnnhin Munlelpol
de Trnnsporten Coletivos -C.M.T.C.:

a) que se encontro denempregodo hó mala
de 30 (trinta) dias e que o desemprego nno ocorreu hánnis
de 01 (u.) ano do meti do codoetromento(

b) (ple trabalhou, nnterlormente, por Um
Pe r íodo do, Pelo menos, 100 (ceuto e citeoto) dias;

c) que n dIspenon do Último emprego 1100
foi provocada une Josta cnoso ou por pedido do proprlo In
terensodo.	 •	

-

11 - Apreornior CompnnhIn MunIci p ol de
Trono:mies Coletivo, - C.M.T.C., noS pontoo de olendlmeM
tø pnr elo designndos, os neguinteo documentos!

n) Corteiro Profissional, nn vin original,
que eontrnhn On regintron pertinentes no ultimo emprego:

b) Tetmo de nesle(ao de Contrato de Troba
lho relotivo no deslIgnmento do ultimo emprego, nn clã
originai;

c) CÃdnin de Identidade, nn via original
ou cópia autenticoda;

d) Comprovnçáo de resifiCneihnodloite opre
senlaçÃo de conto de ogun, luz, telefone, gon,extroto
cario ou recibo de aluguel.

Art. M e - O trabalhador desempregodo, de
vidomente cadastrado, mis termos e rp; forem do artigo 31.
deste decreto, podero obter. Junto n Companhin Hunicipol
de Trourportes Coletivoo -C.M.T.C., no semeei:1e :P.:1meg~
te a data do codnstramento, um lotei du 3 (troo) quota:1
de p o ss e s . cede Uma :t e tos constituído de 00 (oit tfltA) mil
dndes. equivnientes n2 (dolo) mosco de utilizaçno.

	

•	 .

1 l e - Somente será permitido, por listeren
g odo, o retirada de unto quota por bimestre, vednda a fleti
mulnerw de quotas.

120 - Para n retirada de coda quoto,	 o
interessado deverá comprovar nua situaçÃo de desropregmlo.

Art. 5 1 - Decorrido o prazo de utilizoçÃo
da 3 e quota e per,Intludo o situoçoo de desempregado, o
interessodo pudera vuovar o eadostromento, desde que sa-
tisfeitos os condiçoes estabelecidas non Incisos I e
do nrtigo 3 1 deste decreto.

Art. G o - Constntodo qunlquer irregulori-
dode no cadostromento do Interceundo, ou nos documentou
por ele opreseutodou, o CemponI2In Huntelpel de Transpor-
tes Coletivos - 0.11.0.0. podera, n quolqueê tempo, nunpsn
der o foçuccimento de posses, sem preJulzo doo provideii -
elmo cobiceis.

Art. 7 0 - Compete á Compoubio Municipal
de Troneportee Coletlyos - G.H.T.C. a expedlçáo de norma,
complementores necenenrino o opernolonalizoçoo do benef.'
cio oro regulamentado.

Art. O e - Ao despesos com n execuçáo, dee
te derreto correio por Isento dos dotoçoea orcomentorion
priiorloo, nuplementndos, no necesonrio.

Art. 9. Este decreto entrorá eor vigor
na dolo de num publicnçáo, revogadas as disponiçõeo em
controrio.
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DECRETO NÚMERO
-,.......1.••nn•••••nn••n

32.331 • DE 24 DE Sr-ir:mono DE 1992

Dispãe aohre n reduçÃo do torlIn nos trens
portem coletivos por iinibun,o0e trnbnibe:
dores dese.P f e gadon , cenforme nutorimocsm
conferido pelo Li o w 10.054, dç 22 de Ju
nho de 1990, e dn outron providencio/g . -

LU1ZA EMUNDIMA DE SOUSA, Prefeito do Município de SÃo Poti
lo, unondo dos otribulçoee que lhe no conferidos por ler;
CONSIDEPANO0 n grovidode Inn consequencins oocinin, 	 que

osaoclom moo eievollos tntlicen de denempregn, 	 como on
que ocorrem no presente momento:

d0NS1DERAND0 n importáncia de que se reveste poro o tro-

l

bolhodor dese.pregodo n ompiloçoo de pua enpocidode de lo
carnaça°, no &mondo de noveo empregos;
CONSIOEHANN,.nesne contexto reconheeldomehte como de re
cessi1n, n ur ge:leio de qne neJnm vinbilizndon do melon qtra
ciclicamente gnrontam, no mnior ompiltude consIvel, oo tro
bolhodor deoempregado os beneliclon dn Lei n* 10.054, flÃ
22 de J u nho de 1990.
DECHET A:

Art. 1 1 - Mantido o percentual de 100% (cem
por cento) dn redoçÃo no preço dn torlfn do transporte co
letivo por ónibus, poro os trohnihndores derempregodos.fr
modo no Decreto n' 20.013, de 2 de Julho de 1990, por auto
rIznçáo contida no ortlgo 1 1 do Lei n e 10.054, de 22 de Jú
nho de 1990, com a nova redação que lhe foi dada pelo Ler
n e 10.990, de 13 de Junho de 1991, fleti ntribuldn n Compn

.rd:in Municipal de Transportes Coletivos -C.M.T.C. n ges-
tão do coucensão e distribuição dos respectivon PoSSes.nn
formn deste decreto.

191EIEITUnA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, noe 24 de sebwtwo
de 1992, 439 1 do fundeçÃo de SÃo Paulo.
LUIZA EHUNDINA DE SOUSA. nnErElln
ULMO DE Aunru muni, Sevetorlo doo Sevicio' IdAdicom
Am muniu Ruin, Decretorio doo Pinnoçon
LUCI() 011000111, Secretario Municipal . de Tronnporten
Publiendo os Secretaria do Governo Municipal, em 24	 de
seta~ de 1992.

prunu,nonomoutz DE AnnEu DALLASI, Socretório do Governo
Nunicipol

nEent10 He

Pulniunlo no D.O.M.

do
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tanferido
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 06-05-99

PL. 877/97, 100/99,604/97,239/96, 158/93, 	 Áír"die

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Com. de Comst. e Justiça

AP_,/57.y
BRI-.114/ CA NDELMAN

Assessor 'rec. Leg. Chefe Suba.
A. T. M.

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça

es.)_101-e_g_tts) £1/1ü h s .

,diku- ;4 •C3..:F2 ',.t•crwejelr	 É Oen_
29 -^i11 :2136 tan

a,, dà. Gorniso de Ccustitukto e J•t2.34t,,,

illn 1? :ta	 -	
g
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\
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r
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'N.,: . POLIR"'
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PL 179/99	 2/7/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Devanir Ribeiro
e !talo Cardoso, que tem por objetivo alterar a redação dos artigos 1°, 3° e
4°, da Lei n. 10.854/90, que autoriza o Executivo a conceder aos
desempregados redução de até 100% do valor da tarifa do transporte
coletivo por ônibus, observadas as condições estabelecidas na lei.
A proposta altera a lei em vigor na medida em que elimina seu conteúdo
autorizativo, atribuindo ao Executivo a obrigatoriedade de conceder aos
desempregados não a redução, mas a isenção total da tarifa.
Segundo a propositura, ainda, a Secretaria Municipal da Família e Bem —
Estar Social processaria o cadastramento dos trabalhadores inscritos e
constituiria um cadastro único, fornecendo os passes mensalmente, em lotes
de 40 unidades por pessoa cadastrada.
O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.
A proposta cria uma medida específica que interfere na prestação de um
serviço público, como definido abaixo por Odete Medauar:
"Serviço Público, como capítulo do direito administrativo, diz respeito à
atividade realizada no âmbito das atribuições da Administração, inserida no
Executivo. E refere-se a atividade prestacional, em que o poder público
propicia algo necessário à vida coletiva, como por exemplo: água, energia
elétrica, transporte urbano (...) são atividades que propiciam diretamente
benefícios e bens aos administrados" (in "Direito Administrativo Moderno", 2a

ed., Ed. RT, págs. 329/330).
A Constituição Federal, por sua vez, define o transporte coletivo como
serviço público de caráter essencial (art. 30, V) e a Lei Orgânica do
Município reserva ao Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre
serviços públicos e sobre regime de concessão e permissão de serviços
públicos (art. 37, parágrafo 2°, inciso IV c/c art. 69, IX, LOM).
Aliás, como ensina Hely Lopes Meirelles, "a execução das obras e serviços
públicos está sujeita, portanto, em toda a sua plenitude, à direção do
Prefeito, sem interferência da Câmara, tanto no que se refere às atividades
internas das repartições da Prefeitura (serviços burocráticos ou técnicos)
quanto às atividades externas (obras e serviços públicos) que o Município
realiza e põe à disposição da coletividade" (in "Direito Municipal Brasileiro",
6° ed., Malheiros Ed., pág. 553).
Além disso, a propositura, uma vez aprovada, teria como conseqüência a
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da relação que se estabelece
entre os custos da execução do serviço de transporte coletivo e a
remuneração em contrapartida percebida pela empresa, equilíbrio este que
deve ser mantido sob pena de não restarem cumpridos os princípios básicos
que regem a prestação do serviço público, quais sejam o da permanência,

Mfgimp10179-9
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

da continuidade e da modicidade da tarifa, obrigando por isso a
municipalidade a recompor aquele equilíbrio, mediante a subvenção das
tarifas ou indenização à empresa prestadora do serviço.
Veja-se sobre o assunto a jurisprudência abaixo:

"Medidas específicas relativas à execução dos serviços de transportes
coletivos são de alçada exclusiva do Poder Executivo Municipal.
Permitindo o transporte gratuito, obriga o texto legal a municipalidade a
subsidiar as tarifas ou indenizar as empresas. Trata-se, como é evidente,
de ingerência na atuação do Executivo Municipal".
(Plenário do Tribunal de Justiça de São Paulo, ADIn 12.904-0, j. 16.10.91)

Por outro lado, ao atribuir funções à Secretaria Municipal da Família e Bem-
Estar Social, cuida o projeto de normas atinentes a organização
administrativa, que segundo Odete Medauar, englobam,
exemplificativamente, preceitos relativos à "divisão em órgãos, vínculo entre
órgãos, distribuição de competências entre os órgãos, administração direta,
administração indireta etc. " (ob. cit., pág. 31). Também aqui, a Carta
Municipal dispõe ser iniciativa privativa do Sr. Prefeito o impulso inicial ao
processo legislativo, nos termos do art. 37, parágrafo 2°, inciso IV c/c art. 69,
XVI.
Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da
independência e harmonia entre os poderes, previsto no art. 2° , da Carta
Magna e repetido no art. 6°, de nossa Lei Orgânica.
Ressalte-se que sequer o fato da presente proposta alterar norma já inserta
em nosso ordenamento jurídico, de iniciativa desta Casa e com sanção do
Prefeito, é argumento que possa levar a manifestação a conclusão diversa.
De fato, nossa análise deve cingir-se ao termos desta propositura. Ademais,
é pacífico na jurisprudência, que nem mesmo a sanção tem o condão de
afastar a inconstitucionalidade formal decorrente do vício de inciativa, senão
vejamos:

"Ação Direta de Inconstitucionalidade — Lei Municipal 762/91, de
Araçoiaba da Serra — Criação do Conselho Municipal de Saúde —
Prerrogativa do Chefe do Executivo — Violação dos princípios da iniciativa
reservada e da independência dos poderes — Inconstitucionalidade
declarada — Ação procedente. Se a Câmara, desatendendo à privatividade
do Executivo para esses projetos, votar e aprovar lei sobre tais matérias,
caberá ao Prefeito vetá-las por insconstitucionais. Sancionadas e
promulgadas que sejam, nem por isso se nos afigura que convalesçam do
vício inicial, porque o Executivo não pode renunciar às prerrogativas
institucionais inerentes às suas funções, como não pode delegá-las ou
aquiescer em que o Legislativo as exerça".
(Ação Direta de Insconstitucionalidade n. 13.882-0, TJESP, trecho do
acórdão relatado pelo Desembargador Márcio Bonilha).

Mfg/mp10179-9
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

"Processo Legislativo e Estado-membro: A atuação dos membros da
Assembléia Legislativa dos Estados acha-se submetida, no processo de
formação das leis, à limitação imposta pelo art. 63, I, da Constituição, que
veda — ressalvadas as proposições de matéria orçamentária —
oferecimento de emendas parlamentares de que resulte o aumento de
despesa prevista nos projetos sujeitos ao exclusivo poder de iniciativa do
Governador do Estado.
Usurpação de Iniciativa e Sanção Executiva: A sanção a projeto de lei que
veicule norma resultante de emenda parlamentar aprovada com
transgressão à cláusula inscrita no art. 63, I, da Carta Federal não tem o
condão de sanar o vicio de inconstitucionalidade formal, eis que a só
vontade do Chefe do Executivo — ainda que deste seja a prerrogativa
institucional usurpada — revela-se juridicamente insuficiente para
convalidar o defeito radical oriundo do descumprimento da Constituição da
República. Precedente".
(Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 1.070, Supremo Tribunal Federal,
j.23.11.94)

Dessa forma, pelas razões expostas, somos
PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

.1,1111144/.,1111
M a Ifrite .	 reoli - (Assessor
Técnico Legislativo Chefe)

De acordo para emissão de relatório
em ,14/4/A 1 CC. oN-~ fz-k4t

elat
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16-0218/2000

PARECER Nr.
PROJETO DE LEI N° 179/99

/99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria dos nobres Vereadores [talo Cardoso e
Devanir Ribeiro, que visa alterar a redação da Lei n° 10.854 de 22 de abril de 1990, que autoriza o
Executivo a conceder aos desempregados redução da tarifa nos transportes coletivos por ônibus
no Município de São Paulo.

O projeto não encontra óbices a sua tramitação, por estar de acordo com a Constituição
Federal e com a Lei Orgânica do Município de São Paulo. O simples fato de tratar de
regulamentação de um serviço público não obsta a sua tramitação, de acordo com a melhor
doutrina e Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a faculdade para a
apresentação de projetos de lei, atribuindo-a concorrentemente ou de maneira exclusiva. Em seu
artigo 61, caput, a Constituição preceitua o princípio da iniciativa concorrente, excetuando-o,
porém, em seu §1, que estatui matérias de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo.
Dentre as matérias de competência exclusiva não há disposição sobre os serviços públicos em
geral, sendo, portanto, concorrente a iniciativa de projetos relativos ao assunto.

E não apenas para o âmbito federal é fixada como concorrente a competência de iniciativa
de projetos que versem sobre os serviços públicos. Como assevera José Celso de Mello Filho,
citado pelo jurista ' yes Gandra Martins em seus comentários à Constituição do Brasil, "a norma
restritiva do poder de iniciativa das leis é extensível, em caráter obrigatório e dentro dos mesmos
limites, aos Estados-membros e aos Municípios. As unidades federadas não poderão ampliar nem
restringir a relação das matérias submetidas à iniciativa reservada ou exclusiva do Chefe do
Executivo. O modelo federal é de observância obrigatória". Tal observação, apesar de feita sobre
o texto da pretérita Constituição, reveste-se de atualidade, conforme demonstra recentes julgados
do Supremo Tribunal Federal compilados por Hilda de Souza em sua obra Processo Legislativo:

" Processo Legislativo: consolidação da jurisprudência do
STF no sentido de que - não obstante a ausência de regra
explícita na Constituição de 1988- impõem-se a observância no
processo legislativo dos Estados-membros as linhas básicas do
correspondente modelo federal, particularmente as de reserva de
iniciativa. (Min. Sepúlveda Pertence, AD/n 872/RS, 03/06/1993)".

" A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no
sentido da observância compulsória pelos Estados-membros das

17 — RELCOM
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Foi

Prwesso

Carlos Roberto
Reg. 11130 /

•
c)-P

regras básicas do processo legislativo federal, como, por exemplo,
daqueles que dizem respeito a iniciativa reservada (Min. Carlos
Velloso, ADin 1060/RS, 01/08/1994)".

Desta forma, tanto as Constituições Estaduais como as Leis Orgânicas dos Municípios
devem observar os limites indicados na Lei Maior, em consonância com o princípio da divisão e
equilíbrio entre os poderes. A Constituição do Estado de São Paulo não extrapolou estes limites,
ao contrário da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que reservou à iniciativa exclusiva do
Prefeito mais matéria que o permitido pela Constituição, violando, assim, o princípio da iniciativa
concorrente.

Assim, não havendo vício de iniciativa na propositura de projetos relativos à serviços
públicos, o presente projeto reúne condições jurídicas de aprovação.

Pela Legalidade, portanto, é o nosso parecer.

Sala das Comissões, 2. 1 (2)0-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo ng 	  de 199()

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

17-4-f
Secretário(a)

Reg. n°	 n
Maria Ureza da Silva Berti

Secretária da Comissão de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

CÓD. 0233



•

Segue(m) Juntodo(s),nesto dota
documento(s) rubilcodo(s) sob

Ra- cz'i  e folha dc Informoçõo

sob r 	 	 4 / oz  /azo
i tie 1111

efeev tatuo bamittK..
~lat. Parlamentar

Reg. M . Ck 101158



Folho no .	 . . .do Processo

no  4 

.` ,

BENVINDO DANILO L. CARVALHO

AOPPar yír,, ar /
•

• g:Á il . & Át.	 -P
yvvr2-0.kr1)0

.`?

w.••

QUERIMENTO 'O' N°.
--.5.. 	 S

i3-00E37/200i
13 EV ?0(11

/1. 	//

•Requeremos, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo

275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que os Projetos de Lei em

anexo, de autoria do Vereador ITALO CARDOSO sejam desarquivados,

seguindo seu trâmite normal.

Sala das Sessões,

Ver. Carlos Neder
Líder da Bancada do PT

fRESIDENUE -RRESIDEN FE

Seção da PublIcação e
Edição cie Mala

DT - 10

'14 FEY 2001
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jPROJETO DE LEI 213/20004 03/11/2000 - 21:50:59

Wfintlemnisuror L. CARVALHO
Assist.Parlamentar
Reg n.o 101 258

EMENTA : DISPÕE SOBRE A RESSOCIALIZAÇÃO DE EGRESSOS DO SISTEMA
PENITENCIÁRIO, ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N. 11.039,
DE 23 DE AGOSTO DE 1991, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

• EMENTA : INTRODUZ OI QUESITO ]VIOLÊNCIA DE GÊNERO] NO SISTEMA
MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES EM SAiDE, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

PROJETO DE LEI 325/20004'	 03/11/2000 - 21:50:59

EMENTA : DENOMINA LOGRADOURO PUBLICO INOMINADO SITUADO NO DIS

11Ih	
TRITO DE ANHANGUERA, (RUA ALEXA LUCACIM), E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

PROJETO DE EMENDA LEI ORGANICA 6/1999 	 03/11/2000 - 21:50:59

EMENTA : ACRESCENTA O CAPITULO VI E ARTIGO 237 E 238 A LEI OR
GANICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO,E DA OUTRAS PROVIDER
CIAS.

I	

-%	

EMENTA • ALTERA O CAPUT DO ART. 49 E ACRESCENTA O PARÁGRAFO 9.
AO ART. 137 DA LEI ORGÂNICA DO MUNIC1/4PIO DE SÃO PAULO
(REF. CARGOS EM COMISSÃO DO TCMSP, E VINCULAÇÃO DA
DESPESA DO TCMSP À CMSP NA LEI ORÇAMENTÁRIA)

j. PROJETO DE EMENDA LEI ORGANICA 6/2000,	 03/11/2000 - 21:50:59



40JETO DE LEI 179/1999 03/11/2000 - 21:50:59

03/11/2000 . - 21:50:59PROJETO DE LEI 170/2000d-

03/11/2

3

ÁOJETO DE LEI 642/1998 .

EMENTA : AUTORIZA A CELEBRAÇAO DE CONVENIO ENTRE A PREFEITURA
DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO E A TELESP- COMPANHIA TELE-
FONICA DE SAO PAULO VISANDO A INSTALAÇAO DE SERVIÇO
TELEFONICO DESTINADO -A PORTADORES DE DEFICIENCIAS DA

• FALA E DA AUDIÇAO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

F

n° d- a - f:-.s4 4 t )). c) )5 .. 1
i ala no 4 1....do Procemo

BENVINDO DANILO L. CARVALHO
Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101253

n - 

EMENTA : ALTERA A REDAÇAO DA LEI n.10.854 DE 22 DE ABRIL DE
• 1990,(0 PODER EXECUT.CONCEDERA AOS DESEMPREGADOS,REDU
• ÇAO DE 100% NO PREÇO DA TARIFA DO TRANSPORTE COLETIVO

E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

PROJETO DE LEI 207/1999 03/11/2000 - 21:50:59

EMENTA : DISPOE SOBRE A REDUÇÃO DE 100% (CEM POR CENTO) NO PRE
ÇO DA TARIFA DO TRANSPORTE COLETIVO POR ONIBUS PARA
OS TRABALHADORES DESEMPREGADOS NO AMBITO DO MUNICIPIO
DE SÃO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

PROJETO DE LEI 486/1999	 03/11/2000 - 21:50:59

EMENTA : DENOMINA LOGRADOURO PUBLICO INOMINADO LOCALIZADO NO
DISTRITO DO GRAJAU, AVENIDA PADRE JOSE PAGORARO, E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

itRonTo DE LEI 4/20004	 03/11/2000 - 21:50:59

EMENTA : ESTABELECE PREFERENCIA A PORTADORES DO VIRUS HIV E DE
DOENCAS RENAIS CRONICAS NA AQUISICAO DE UNIDADES HABI
TACIONAIS RESULTANTES DE PROGRAMAS EXECUTADOS PELO PO
DER PUBLICO MUNICIPAL, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

EMENTA : DENOMINA CRECHE MUNICIPAL PALMIRA DOS SANTOS ABRANTE,
LOCALIZADA NA VILA ELIDA - DISTRITO CIDADE ADEMAR.
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ÊOJETO DE LEI 300/1996

Assist.Parlamentar

Reg. n.o 101258
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PROJETO DE LEI 372/1997 03/11/2000 - 21:50:59

PROJETO DE LEI 600/1995
03/11/2000 - 21:50:59

BENVINDO DANILO L. CARVALHO

EMENTA : DENOMINA AS RUAS QUE ESPECIFICA DO LOTEAMENTO CAPELA
DA LAGOA NO DISTRITO DE JARAGUA AR/PJ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

EMENTA : CONCEDE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO IPTU AS ENTIDADES QUE
DESENVOLVAM POLITICAS DE ATENDIMENTO A CRIANÇAS E ADO
LECENTES NO ÂMBITO DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, E DA OU
TRAS PROVIDÊNCIAS.

• u ;;	 ? "

03/11/2000 - 21:50:59

AmikEMENTA : INSTITUI PENALIDADE PARA AS EMPRESAS QUE	 PRATIQUEM
IMP	 ATOS DE DISCRIMINAÇÃO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI 561/1997 	 03/11/2000 - 21:50:59

EMENTA : Dispoe sobre Comissao Municipal de Emprego 	 para
viabilizar a participaçao da sociedade na administra-
çao do Sistema Publico de Emprego, e da 	 outras
providencias.

PROJETO DE LEI 780/1997 	 03/11/2000 - 21:50:59

11	

.
EMENTA : Dispoe sobre a realizaçao de exames DNA para instruir

processos de reconchecimento de paternidade 	 e
,• maternidade, e da outras providencias.

EMENTA : Institui o Conselho Municipal de Serviços Publicos de
Energia e da outras providencias.



PROJETO DE LEI 369/1991 03/11/2000 - 21:50:59

•£	 • Éolna no .07../	 do Processo

\
\
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'

.dOUETO DE DECRETO LEGISLATIVO 56/1994 	 03/11	 -	 . .
	 =ffeenfiltP2F4*31030L.CARVALHI?

Assist.Parlamentar
EMENTA : SUSTA O DECRETO No.34.366 DE 28 DE JULHO DE 1994, e	 Reg n•o 101252

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 8/1995 	 03/11/2000 - 21:50:59

EMENTA : Susta a Portaria 4, de 15 de fevereiro de 1995, e dá
outras providências.( ref. faltas abonadas).

EMENTA : Dispõe sobre a criação, composição, competências e
" •	 funcionamento dos Conselhos de Representantes, e dá

outras providências.

PROJETO DE LEI 697/1993 ,	 03/11/2000 - 21:50:59

EMENTA : REVOGA AS NORMAS QUE ESPECIFICA DA LEI 10.272, DE 06
DE ABRIL DE 1987, COM AS ALTERAÇÕES DECORRENTES DA
LEI 10.406, DE 02 DE DEZEM BRO DE 1987, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

-PROJETO DE LEI 873/1993 •	 03/11/2000 - 21:50:59

/106TA : DISPÕE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE
PRODUTOS QUE CONTENHAN ASBESTO /AMIANTO, NO ÂMBITO
DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

/PROJETO DE LEI 81371995 	 •	 03/11/2000 - 21:50:59

EMENTA: TORNA OBRIGATÓRIA A DEVOLUÇÃO DE TARIFA Nos CASOS EM
QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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5 	 de	 5,  14
, 02-e0 	 (a) 	

BENVINDO DANILO L. CARVALHO
Assist. Parlamentar

Reg n.o 101 258

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

15/02/2001

BRENO ÇNNDELMAN
Assessor TeULegislativo Chefe

ATM

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS 1 DO R'Oe°

segue o presente- expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em

BENVINDO DANILO CARVALHO

Assist . Parlamentar

Reg. n.o 101 258

do processo rre 	 7 de 19
(a)

A Com

• • • : •15	 1) 	 A N
. &meai rJ):. .eo. Chefe

A. T.•.	 ,
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,rèr n te
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CÓD. 0233

Maria Toren da Silva Berti
Seca-O:ia da Cocaissão dc Política Urbana,

Mdropolittaa e MOA Aukitatc
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Iene Gonrwahts Barreto
Secretário - RF. 11.069

AO NOBRE VEREADOR 	

>
PARA RELATAR.	 ç.

Sala da Cornk. são	 Pt03 IJ(bana, Metropolitana
43 Meio Ambiente.4

\ve

PRESICE—N-TE

À A. T.
E r•, c2,09._,I  O 2.),/

hlaria Terre-rda Silva Beái
Swetária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

À Com. de-IN ......... ....... • --e
o	 c='"

.	 .. -/ .... .......

......................

o G	 • ,1

'Tez. t	 Chefe

A. f. M.

Recebido na Comissão de Trânsito,
Transporte e Atividade Econômica.

Em	 112

ene Góneefves Banco
Serretfirio - RF. I 1.0()9

• aS Veador 1)( 10tQ 0Atti 
para relatar.	 •

Sala	 de Transito, Transporte •

Atividade E: no	 i •

„

A t3e33



Presidente
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17 - RELCOM
17-5004/2001

16 - PAR
16-0156/2001

CÂMARÀÜUAilCIPAL iliÉ: SÃ

- j

COMISSÃO DE — TRÂNSIT0,-- :TRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 179/99

"-^1r1

• 4

De autoria do Vereador halo Cardoso, o presente projeto de lei, n° 179/99, altera a

redação da Lei n° 10.854/90, e dá outras providências.

A Lei n° 10.854/90 autoriza o executivo a conceder aos desempregados redução de

até 100% do valor da tarifa do transporte coletivo por ônibus, observadas as condições

estabelecidas naquele diploma legal.

A proposta em tela altera a lei em vigor na medida em que elimina seu conteúdo

autorizativo, atribuindo ao Executivo a obrigatoriedade de conceder aos desempregados não a

redução, mas a isenção total da tarifa.

Segundo a propositura, ainda, a Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social,

atual Secretaria Municipal de Assistência Social, processaria o cadastramento dos trabalhadores

inscritos e constituiria um cadastro único, fornecendo os passes mensalmente, em lotes de 40

unidades por pessoa cadastrada.

A Comissão de Constituição e Justiça já se pronunciou pela legalidade:de mredi'da?'

lleP	
conforme parecer às fls. 14 e 15.

• ,	 •
,	 Quanto ao mérito, consideramos louvável a medida. ' Se os desempregados . .

sindicalizados fazem jus ao benefício, porque não estender o mesmo àqueles que: mais do que

não sindicalizados, são trabalhadores da economia informal, que perfazem, segundo dados mais

recentes, a maior parte da população trabalhadora, e não recebem quaisquer benefícios sociais.

Assim, de forma a minorar as dificuldades que estas pessoas são obrigadas a passar,

ajudando-as a conseguir um novo emprego, ainda que sem carteira assinada, somos favoráveis

ao projeto em pauta.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, ,Qr44	 /011(01- •
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Conferido:,

Douta Comissão de Saúde,
Promoção Social e Trabalho.

Em,  O/5/ 	 /01,..

René Gonçalves Bancf^
Secretário — RF. 11,069

\..k)
AO N:F3RE	 ( 011 k	 	

PARA RE--.LAT.AR ,

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOCÀO
SOCIAL E TRABALHO.

j 07

PRETIDENTE
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I
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Rosaura Aparecida Ferraiol
Secretária

C	 A 1 .i
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SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	

sob folha 	 • n2 	  
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documento  — e papel para Informação, rubricado 	
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Processo  .1-P9/9q
Rosaura Aparecida ie
Reg. 101217

s' são de Saúde, Promoção Social e

-040:P-0
Sala da Çpmissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, o8 abril de 2002.

Fláfiá Pereira	 Lucila Pi

17 -- RE,LCOM

1 7 7 0 2. 2 / 2002

Relatora Presidente

airnara 1(unici)2a1" ore c5r-io rPa aio

J.	 • PAR

Parecer 11.6 -0414/S7:00a -

Trabalho

Trata-se de parecer ao Projeto de Lei n°179/99, de autoria dos nobres vereadore\s
Devanir Ribeiro e halo Cardoso, que dispõe sobre a obrigatoriedade do poder
executivo conceder aos desempregados a reduç'ão em até 100% no preço das tarifas
de transporte coletivo por ônibus, alterando a redaçâo da lei n°10.854/90.

O Projeto em questão foi objeto de análise da Comissão de Constituição e Justiça,
que emitiu parecer pela sua constitucionalidade e legalidade.

No tocante ao mérito, o referido Projeto atende aos interesses sociais, pois permite ao
desempregado a possibilidade do transporte gratuito, garantindo a liberdade de ir e
vir, portanto, assegurando ao cidadão desconstituído de renda o exercício do direito
fundamental de locomoção - ir e vir, conforme disposição da Carta Magna em seu
art. 5, XV.

Com respeito à Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, deve o
mencionado Projeto ser aprovado, por ser um instrumento que auxilia o
desempregado na busca de atividade remunerativa e, conseqüentemente, resgata a
sua auto-estima afetada pela exclusão no mercado de trabalho. Se ao desempregado
não fosse assegurado sequer a faculdade de locomoção, para que possa o mesmo
conseguir um novo emprego e viver com a dignidade mínima necessária a todo e
qualquer cidadão, o condenaríamos à marginalização e ao possível desenvolvimento
de distúrbios mentais ou comportamentais, uma vez que o segregaríamos dos demais
membros da coletividade.

Atinente à suposta inconstitucionalidade do Projeto de Lei n°179/99, invocamos o
dispositivo do art.61, §1° da C. F., que estipula matérias exclusivas do chefe do
executivo, sem determinar que seria de iniciativa exclusiva do executivo os projetos
de lei com previsão de prestação de serviços públicos. Desta forma, quis o legislador
admitir como concorrente — do executivo e legislativo — a iniciativa de projetos de lei
de prestações de serviços públicos.

Nestes termos é Favorável o nosso parecer.
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A Douta Comissão de
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Recebido na Comissão de
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Washington O. Viana
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PAI':t6 iO 5/2 ° ° ,1 C G IISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 179/99

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores halo Cardoso e Devanir
Ribeiro, visa alterar a redação da Lei 10.854, de 22 de abril de 1990, que autoriza o
Executivo a conceder aos desempregados redução de 100% na tarifa do transporte coletivo
por ônibus. A propositura altera a lei acima citada eliminando seu caráter autorizativo, ou
seja, obrigando o Executivo a conceder aos desempregados isenção toíal da tarifa. Esta
medida seria operacionalizada, ainda de acordo com o projeto, através do cadastramento
dos interessados pela Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social, atual Secretaria
Municipal de Assistência Social, que forneceria os passes (cerca de 40 unidades)
mensalmente a cada um dos cadastrados.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em O 7 - oe	 .
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ,29- 
i199

••	 ot 	 ç)s 	 (a) 	do processo n.°D ( - (41 	 de 28-	 •D

Eva'fiodolski
ASSistente Parlamentar

RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Borciindreoni
Subsecretária de Ap io Legislativo

SGP-2

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33

Requisitado em	  - paz- 02-00/ 
Arquivado novamente em,	

COM 	 cPQ 

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
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